
Direitos Humanos e Deficiência:  
da Invisibilidade à Cidadania 

 
Paula Campos Pinto 

ODDH, ISCSP-ULisboa 





• “Todos os homens nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos… e devem agir uns para 
com os outros em espírito de fraternidade.” 
(DUDH, 1948) 



 

Direitos Humanos no Sistema da ONU 
 

1966 - Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos: 
– Direito à vida, à liberdade e à segurança 

– Direito à liberdade de expressão 

– Direito ao voto 

– … 

 

1966 - Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e 
Culturais: 
– Direito à habitação e a um nível adequado de vida 

– Direito à educação 

– Direito a cuidados de saúde 

– Direito a trabalho digno e a salário igual por trabalho igual 

– …. 



A construção do sistema internacional de 
direitos humanos 

1965 - Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Racial; 

1979 - Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres; 

1984 - Convenção contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos 
Cruéis, Desumanos ou Degradantes 

1989 -  Convenção sobre os Direitos das Crianças 

1990 - Convenção Internacional para a Proteção dos Trabalhadores 
Migrantes e suas Famílias 

2006 – Convenção Internacional para a Proteção de todas as Pessoas 
contra os Desaparecimentos Forçados 

 

 

 



1981 

Ano Internacional 
do Deficiente 

1987/89 

Propostas para uma 
Convenção 
específica (Itália e 
Suécia) rejeitadas 
pela AG da ONU 

1993 

Normas Standard 
para a Igualdade de 
Oportunidades 

2001 

Estabelecimento da 
Comissão Ad Hoc 
para desenvolver 
uma nova 
Convenção 

2006 

Adoção pela AG da 
ONU da CRPD 

Portugal 
assina a 

CRPD 

2015/16 

…… 2007 

Diálogo construtivo 
com o Comité dos 
Direitos das Pessoas 
com deficiência, 
ONU 

Portugal 
ratifica a 
CRPD 

2009 

Uma cronologia dos direitos da deficiência… 



O que distingue esta Convenção? 

• É um tratado de direitos humanos e de desenvolvimento 

 

•  Integra a questão da deficiência em todos os setores 
(mainstreaming) 

 

•  É um instrumento vinculativo 

 



Objetivo da CRPD (artº 1º) 

 

• O objecto da presente Convenção é promover, 
proteger e garantir o pleno e igual gozo de todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais por 
todas as pessoas com deficiência e promover o 
respeito pela sua dignidade inerente.  
 



Uma mudança de paradigma… 

• A Convenção reconhece: 

– A dignidade inerente de todas as pessoas com deficiência; 

 

– Que as pessoas com deficiência não são objetos de caridade, proteção 
social ou tratamento médico mas  sujeitos de direitos, capazes de 
fazer escolhas baseadas no consentimento livre e informado, e 
capazes de contribuir para a sociedade; 

 

– Que as pessoas com deficiência têm direito aos apoios necessários de 
modo a aceder e exercitar os seus direitos 

 



Uma mudança de paradigma… 

O modelo dos direitos humanos: 

– Emerge do modelo social 

 

– Reconhece a deficiência como parte da diversidade humana 
 

– Relembra as condições que são necessárias para promover o acesso e 
exercício dos direitos humanos 

 

– Focaliza-se na participação das pessoas com deficiência 

 



O que é a deficiência? 

Artigo 1º 

Objeto 

 

1. … 

 

2. As pessoas com deficiência incluem aqueles que têm incapacidades 
duradouras físicas, mentais, intelectuais ou sensoriais, que em interacção 
com várias barreiras podem impedir a sua plena e efectiva participação 
na sociedade em condições de igualdade com os outros.  

 



Estrutura da Convenção 

Princípios Gerais 
Direitos e Liberdades 

Outras Provisões (para 
garantir o acesso aos 

direitos) Grupos Específicos 



Princípios Gerais(art.3º)  

a) Respeito pela dignidade inerente e autonomia individual;  

b) Não discriminação;  

c) Participação e inclusão plena e efectiva na sociedade;  

d) Respeito pela diferença e aceitação das pessoas com 
deficiência como parte da diversidade humana e humanidade;  

e) Igualdade de oportunidade;  

f) Acessibilidade;  

g) Igualdade entre homens e mulheres;  

h) Respeito pelas capacidades de desenvolvimento das crianças 
 



Direitos e Liberdades 
• Reconhecimento igual perante a lei (art. 12º) 

•  Direito à vida (art.10º), liberdade e segurança da pessoa (art. 14º) 

•  Liberdade contra a tortura (art.15º) e  Proteção contra a exploração, violência e abuso (art.16º) 

•  Proteção da integridade da pessoa (art.17º) 

•  Liberdade de circulação e nacionalidade (art.18º) 

•  Direito a viver de forma independente e a ser incluído na comunidade (art.19º) 

•  Liberdade de expressão e de opinião e acesso à informação (art. 21º) 

•  Respeito pela privacidade (art. 22º),  Respeito pelo domicílio e pela família (art. 23º) 

•  Direito à educação (art. 24º),  Direito à saúde (art. 25º),  Direito ao trabalho (art. 27º) 

•  Direito a um  nível de vida e proteção social adequados (art. 28º) 

•  Direito à participação na vida política e pública (art. 29º) 

•  Direito à participação na vida cultural, recreação, lazer e desporto (art. 30º) 

 



Outras Provisões (para assegurar o exercício dos 
direitos) 

• Obrigações Gerais(art.4º) 

• Sensibilização (art.8º) 

• Accessibilidade (art.9º) 

• Situações de risco e emergência humanitária (art.11º) 

• Mobilidade Pessoal (art.20º) 

• Habilitação e Reabilitação (art. 26º) 

• Estatísticas e recolha de dados (art. 31º) 

• Cooperação internacional (art. 32º) 

• Monitorização (art.33º) 

 



Implementação e Monitorização 
(art 33º) 

• Para assegurar a implementação da convenção os Estados 
Partes deverão designar um ou mais pontos focais no 
governo; 

• Os Estados partes devem manter, reforçar, designar ou 
estabelecer  a nível interno, uma estrutura que inclua um ou 
mais mecanismos independentes, conforme apropriado, com 
vista a promover, proteger e monitorizar a implementação da 
presente Convenção.  

 



Implementação e Monitorização 
(art 33º) 

• A sociedade civil e em particular as pessoas com 
deficiência e as suas organizações representativas 
devem estar envolvidas e participar ativamente no 
processo de monitorização. 

 
 

Nada sobre nós sem nós! 
 



Protocolo Opcional 

• 18 artigos; permite a indivíduos e grupos submeter queixas ao 
Comité da CRPD quando os recursos internos forem esgotados; 

• Comunicações individuais/grupo 

• Inquéritos – os membros do comité podem conduzir inquéritos 
num Estado Parte, para investigar matérias relacionadas com 
violações sistemáticas e sérias de direitos protegidos pela 
Convenção 
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Mecanismos de Monitorização e o Papel da Sociedade Civil  



http://drpihub.research.yorku.ca/ 



http://www.disability-europe.net/dotcom 



Muito 
obrigada 

pela vossa 
atenção! 


